
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 113.754 - SP (2008/0182293-2)
  

RELATOR : MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RJ)

IMPETRANTE : DANIEL GUIMARÃES ZVEIBIL - DEFENSOR PÚBLICO E 
OUTRO

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : FLÁVIO LUIZ REZENDE LOPES 

EMENTA

HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO. DECISÃO 
DE PRONÚNCIA FUNDAMENTADA EM PROVAS 
COLHIDAS NO INQUÉRITO POLICIAL. POSSIBILIDADE.

1. O juízo de pronúncia limita-se à admissibilidade do fato 
delituoso, sem manifesta procedência da pretensão punitiva, 
cuja competência constitucional é conferida ao Tribunal do 
Júri.

2. Diante disso, é possível a pronúncia ser fundamentada 
em provas colhidas na fase inquisitorial.

3. Ordem denegada.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Senhores Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de 
Justiça, por unanimidade, em denegar a ordem.

Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio 
Bellizze votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de dezembro de 2011(Data do Julgamento)

MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ)  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de FLÁVIO LUIZ 

REZENDE LOPES contra acórdão proferido pelo Eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo, que, no recurso em sentido estrito interposto pelo Ministério Público, lhe deu 

parcial provimento para pronunciar o paciente, determinando seu julgamento pelo eg. 

Tribunal do Júri, como incurso no art. 121, § 2º, incisos I e IV, do Código Penal.

Sustentam os impetrantes que: "a presente impetração visa questionar 

a possibilidade de utilização de elementos de convicção exclusivamente colhidos em 

sede policial, sem as garantias do devido processo legal, para dar ensanchas à decisão 

de pronúncia e, bem, assim, verificar se os elementos de convicção colhidos na fase 

policial amoldam-se à exigência do artigo 408 do Código de Processo Penal, 

consubstanciando-se, ou não, indícios de autoria delitiva." (e-STJ fl. 04)

Alegam, pois,  a existência de diversos vícios, uma vez que a decisão 

ora combatida teria se amparado em provas produzidas durante o inquérito policial ao 

invés da prova testemunhal colhida durante a instrução criminal.

Dessa maneira, requerem a concessão da ordem para que seja 

restabelecida a sentença de origem que impronunciou o paciente.

O Ministério Público Federal, representado pela Subprocuradora-Geral 

da República, Dra. MARIA DAS MERCÊS DE C. GORDILHO ARAS, opinou pela 

denegação da ordem, em parecer assim ementado:

"HABEAS CORPUS. CRIME DE HOMICÍDIO DUPLAMENTE 

QUALIFICADO (ART. 121, § 2º , I E IV, DO CP). DECISÃO DE 

PRONÚNCIA PROFERIDA PELO TRIBUNAL ESTADUAL, 

REFORMANDO A SENTENÇA QUE IMPRONUNCIARA O 

PACIENTE. PLEITO DE DECLARAÇÃO DA NULIDADE DA 
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PRONÚNCIA,SOB ALEGATIVA DE REVELAR-SE APOIADA, 

APENAS, EM PROVAS COLHIDAS DURANTE A FASE 

INQUISITORIAL, SEM SUBMISSÃO AOS PRINCÍPIOS DO 

CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA, NÃO SE MOSTRANDO 

SUFICIENTES À DEMONSTRAÇÃO DA EXISTÊNCIA DE CRIME DA 

COMPETÊNCIA DO CORPO DE JURADOS. DESCABIMENTO. 

PREVALÊNCIA DO PRINCÍPIO DO IN DUBIO PRO SOCIETATIS, 

NA FASE DO JUDICIUM ACCUSATIONES. DECISUM DE 

PRONÚNCIA PROLATADA NOS MOLDES DO ART. 408, DO CPP. 

INDÍCIOS QUE PODEM DERIVAR DE TESTEMUNHOS COLHIDOS 

DURANTE O INQUÉRITO POLICIAL. CONTROVÉRSIA ACERCA DA 

AUTORIA A SER SOLUCIONADA PELO JÚRI POPULAR. PARECER 

PELO CONHECIMENTO DO MANDAMUS E PELA DENEGAÇÃO DA 

ORDEM" . (e-STJ fls. 71/72)

Vieram-me os autos à conclusão, por atribuição, após a minha 

designação para integrar esta eg. 5ª Turma, em 17.12.10. 

É o breve relatório.
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O EXMO. SR. MINISTRO ADILSON VIEIRA MACABU 
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/RJ) (Relator): 

Exsurge a controvérsia acerca da impossibilidade de a pronúncia ser 

fundamentada em prova exclusivamente colhida em sede inquisitorial.

É cediço que o juízo de pronúncia se limita à admissibilidade do fato 

delituoso, sem manifesta procedência da pretensão punitiva, cuja competência 

constitucional é conferida ao Tribunal do Júri.

O entendimento desta Corte é no sentido de admitir-se a possibilidade 

de a pronúncia ser fundamentada em provas colhidas na fase inquisitorial, sobretudo 

porque a análise aprofundada dos elementos probatórios será feita pelo Tribunal 

Popular.

Neste sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. PENAL. 

CRIME DE TENTATIVA DE HOMICÍDIO. SUPOSTA VIOLAÇÃO AO 

ART. 155 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. INEXISTÊNCIA. 

POSSIBILIDADE DE PROVAS COLHIDAS NO INQUÉRITO 

POLICIAL AUXILIAREM NA FUNDAMENTAÇÃO DA DECISÃO DE 

PRONÚNCIA. EXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N.º 7 DESTE 

TRIBUNAL. ALEGADA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. FALTA 

DE SIMILITUDE FÁTICA ENTRE OS JULGADOS RECORRIDO E 

PARADIGMA. AGRAVO DESPROVIDO.

1. A teor do disposto no art. 408, caput, do Código de Processo 

Penal, na redação conferida pela Lei n.º 5.941, de 22/11/1973, não se 

faz necessário, na pronúncia, um juízo de certeza a respeito da 
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autoria do crime, mas que o Juiz se convença da existência do delito 

e de indícios suficientes de que o réu seja o seu autor, por se aplicar, 

nessa fase, o princípio do in dubio pro societate. Precedente do 

Supremo Tribunal Federal.

2. Esta Corte Superior de Justiça já decidiu no sentido da 

possibilidade de a pronúncia ser fundamentada em provas colhidas no 

inquérito policial e que não foram rechaçadas na instrução 

contraditória.

3. A pretensão de impronúncia, por ausência de indícios suficientes de 

autoria, esbarra no óbice contido no verbete sumular n.º 7 deste 

Superior Tribunal de Justiça.

...omissis...

5. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1304510/DF, Rel. 

Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 19/05/2011, DJe 

07/06/2011)

"HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO TENTADO (ARTIGO 

121, § 2º, INCISO IV, COMBINADO COM O ARTIGO 14, INCISO II, 

AMBOS DO CÓDIGO PENAL). DECISÃO DE PRONÚNCIA QUE 

ESTARIA FUNDAMENTADA APENAS EM ELEMENTOS COLHIDOS 

NA FASE POLICIAL. POSSIBILIDADE.  HIPÓTESE EM QUE O 

MAGISTRADO DE ORIGEM MOTIVOU O SEU ENTENDIMENTO 

TANTO EM DEPOIMENTOS PRESTADOS PERANTE A 

AUTORIDADE POLICIAL, QUANTO EM TESTEMUNHO FORNECIDO 

EM JUÍZO. INEXISTÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

DENEGAÇÃO DA ORDEM.

1. Em respeito à garantia constitucional do devido processo legal, a 

legitimidade do poder-dever do Estado aplicar a sanção prevista em lei 

ao acusado da prática de determinada infração penal deve ser 

exercida por meio da ação penal, no seio da qual ser-lhe-á assegurada 

a ampla defesa e o contraditório.

2. Visando afastar eventuais arbitrariedades, a doutrina e a 

jurisprudência pátrias já repudiavam a condenação baseada 

exclusivamente em elementos de prova colhidos no inquérito policial.

3. Tal vedação foi abarcada pelo legislador ordinário com a alteração 
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da redação do artigo 155 do Código de Processo Penal, por meio da 

Lei 11.690/2008, o qual prevê a proibição da condenação fundada 

exclusivamente nos elementos informativos colhidos na investigação.

4. Conquanto seja pacífica o orientação segundo a qual nenhuma 

condenação pode estar fundamentada exclusivamente em provas 

colhidas em sede inquisitorial, tal entendimento deve ser visto com 

reservas no que diz respeito à decisão de pronúncia.

5. Isso porque tal manifestação judicial não encerra qualquer 

proposição condenatória, apenas considerando admissível a 

acusação, remetendo o caso à apreciação do Tribunal do Júri, único 

competente para julgar os crimes crimes dolosos contra a vida.

6. Ademais, no procedimento do júri a prova testemunhal pode ser 

repetida durante o julgamento em plenário (artigo 422 do Código de 

Processo Penal), sendo que a Lei Processual Penal, no artigo 461, 

considerando a importância da oitiva das testemunhas pelos jurados, 

juízes naturais da causa, chega até mesmo a prever o adiamento da 

sessão de julgamento em face do não comparecimento da 

testemunha intimada por mandado com cláusula de 

imprescindibilidade.

7. Por tais razões, a jurisprudência consolidou-se no sentido de que a 

decisão de pronúncia pode ser fundamentada em elementos colhidos 

na fase policial (Precedentes do STJ e do STF).

8. Ainda que assim não fosse, na hipótese vertente tem-se que o 

magistrado de origem, ao considerar presentes a comprovação da 

materialidade e os indícios da autoria do homicídio qualificado em 

questão, fundamentou sua compreensão tanto em depoimentos 

prestados perante a autoridade policial, quanto no único testemunho 

colhido em juízo, decisão que foi mantida pelo Tribunal de origem.

9. Ordem denegada." (HC 127893/RS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 

QUINTA TURMA, julgado em 02/09/2010, DJe 08/11/2010)

Assim sendo, não há falar em ilegalidade perpetrada pelo decisum do 

Tribunal estadual, que se encontra em harmonia com a orientação desta Corte 

Superior.

Ante o exposto, denego a ordem.
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É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2008/0182293-2 PROCESSO ELETRÔNICO HC 113.754 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11309553              52030006084

EM MESA JULGADO: 06/12/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ADILSON VIEIRA MACABU (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 

TJ/RJ)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JORGE MUSSI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretário
Bel. LAURO ROCHA REIS

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DANIEL GUIMARÃES ZVEIBIL - DEFENSOR PÚBLICO E OUTRO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : FLÁVIO LUIZ REZENDE LOPES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, denegou a ordem."
Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Laurita Vaz, Jorge Mussi e Marco Aurélio Bellizze 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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